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Brasília, 11 de março de 2014. - Bel. Lauro Rocha 
Reis - Secretário.

(Publicado no DJe de 18.03.2014.)

. . .

omissões ou lacunas. (...) 2. Habeas corpus não conhecido 
(HC 204.079/PE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 10.09.2013, DJe de 18.09.2013).

 Habeas corpus. Processual penal. Tráfico e associação para 
o tráfico internacional de drogas. Prisão cautelar. Excesso de 
prazo. Encerramento da instrução criminal. Questão preju-
dicada. Súmula 52/STJ. Prisão preventiva. Fundamentação. 
Aferição. Inviabilidade. Falta de cópia da decisão que a 
decretou. Interceptações telefônicas. Ausência de fundamen-
tação. Análise. Inviabilidade. Instrução deficiente. Alegações 
não conhecidas. Cópia da denúncia. Recebimento integral 
pelo paciente. Cerceamento de defesa. Oitiva de testemu-
nhas. Ausência de defensor. Nulidades que diriam respeito 
apenas a corréus. Acesso ao áudio das gravações telefô-
nicas possibilitado. Defesa rejeitou a realização de audiência 
para a oitiva das mídias. Posterior alegação de cerceamento 
pela falta de acesso ao seu conteúdo. Aplicação da regra 
do art. 565 do CPP. Ausência do paciente à audiência de 
inquirição de testemunhas e ao interrogatório dos corréus. 
Nulidade. Ausência. Rito ordinário do CPP. Aplicação apenas 
se inexistente previsão de rito especial. Procedimento. Lei 
nº 11.343/2006. Presunção de que atende ao direito à ampla 
defesa. Realização de novo interrogatório após a instrução. 
Direito. Inexistência. Policiais paraguaios. Acesso ao conteúdo 
das gravações. Ilegalidade. Inexistência. Atuação em conjunto 
com a polícia federal brasileira por força de convênio oficial. 
Degravação e tradução. Perito oficial. Desnecessidade. 
Validade das transcrições e traduções feitas pelos policiais 
paraguaios que atuavam por força do convênio. [...] 15. Nos 
termos do art. 400 do Código de Processo Penal, o rito ordi-
nário é aplicável tão somente quando não há procedimento 
específico previsto em lei especial (art. 394, § 2º, CPP), não 
havendo direito à realização de novo interrogatório, ao final 
da instrução, quando se trata de crime processado nos termos 
da Lei nº 11.343/2006. 16. Toda lei nasce com presunção 
de constitucionalidade ou, em outras palavras, presume-se 
que atende aos ditames da Constituição Federal. 17. O legis-
lador, ao elaborar a Lei nº 11.343/2006, entendeu que a 
cadeia de atos processuais nela elencados era suficiente para 
atender aos postulados constitucionais, entre eles, o princípio 
da ampla defesa. 18. Hipótese em que, segundo a narra-
tiva constante da exordial, o paciente optou por permanecer 
calado durante seu interrogatório, não havendo, salvo enten-
dimento diverso do magistrado de primeiro grau, razão para 
que se repita o ato. [...] 21. Habeas corpus parcialmente 
conhecido e, nessa parte, ordem denegada. (HC 218.200/
PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 21.06.2012, DJe de 29.08.2012).

Isto posto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Certidão 

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental.”

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sr.ª 
Ministra Relatora.

Administrativo e processual civil - Embargos à 
execução de sentença - Vinculação do salário 

mínimo a vantagem salarial - Definição da base 
de cálculo do adicional de insalubridade - Ofensa 

ao comando da Súmula Vinculante nº 04/08 - 
Extinção do feito por iliquidez do título judicial - 

Possibilidade

1. Em se tratando de sentença contrária à orientação 
firmada em súmula vinculante, é possível a sua modi-
ficação na via dos embargos, desde que o trânsito em 
julgado seja posterior à nova redação do parágrafo único 
do art. 741 do CPC (AgRg no AgRg no Ag 1316102/
PR, Rel.ª Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
19.06.2013), tal como ocorreu na espécie.

2. Na hipótese em que ação de cobrança origina título 
judicial, no qual foi determinado a substituição do salário 
mínimo pelo vencimento de servidores, como base de 
cálculo do adicional de insalubridade, em contrariedade 
ao entendimento do STF - que veda a substituição da 
referida base de cálculo por decisão judicial -, se o título 
é posterior à manifestação do Pretório excelso acerca do 
tema, forçoso reconhecer a força rescisória dos Embargos 
à Execução (cf. AgRg no REsp 1304536/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26.06.2012).

3. Agravo regimental não provido.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 462.690-MG (2014/0008060-3) - Relator: 
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 

Agravante: Sandra Maria Coelho Diniz Margon.  
Advogados: Humberto Marcial Fonseca e outros. 
Agravado: Município de Ipatinga.  Advogados: Cláudio 
Lobato Fonseca, Cláudio Xavier Simões Gilmar, Heyder 
Leonardo Barbosa Torre e outros. 

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que 
são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na confor-
midade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte 
resultado de julgamento: 
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observada a prescrição quinquenal, tendo por base de 
cálculo o vencimento do servidor com adicional de 1/3 de 
férias efetivamente gozadas, eventual gratificação de função, 
quinquênio, abono salarial (quando houver), férias, décimo 
terceiro salário e horas extras, sendo excluídas do cômputo a 
parcela indenizatória de 1/3 de férias e o RSR já diluído na 
remuneração mensal’.
Por sua vez, o i. magistrado a quo julgou procedentes os 
embargos por entender, como dito alhures, que ‘a decisão 
dos autos, por entendimento errôneo da súmula vinculante, 
a qual foi aclarada pelo STF (Rcl. 6.266), gerou uma decisão 
fundada na súmula vinculante n 04, mas que foi, totalmente 
contrária ao preceito da súmula’, impondo-se, assim, a 
extinção da execução ‘por inexigibilidade do título no teor do 
§ 1º do art. 475-L do CPC’. 
Do acurado exame de todo o processado, vejo que razão 
assiste ao eminente magistrado sentenciante.
De fato, o STF, ao julgar o RE nº 565.714-1/SP, concluiu, por 
unanimidade, não ser legítimo o cálculo do adicional de insa-
lubridade com base no salário mínimo, por constituir fator de 
indexação, implicando tal prática ofensa ao art. 7º, IV, da 
Carta Magna.
Tanto é assim que a Colenda Corte de Justiça editou a Súmula 
Vinculante nº 04/08, que dispõe expressamente: ‘Salvo nos 
casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode 
ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem 
de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por 
decisão judicial’.
[...] no caso em comento, o que se percebe é que a decisão 
judicial proferida nos autos teve fundamento em enten-
dimento indiscutivelmente contrário ao preconizado pela 
Excelsa Corte Judicial, importando a mesma em verdadeira 
ofensa aos preceitos da Súmula Vinculante nº 04/08.
Destarte, restou indevida e ilegítima a aplicação dos preceitos 
da citada súmula ao caso descrito, mormente porque a 
decisão judicial que se executa nos autos foi proferida poste-
riormente à edição daquele regramento de observância obri-
gatória pelos magistrados brasileiros.
[...]
De fato, a disposição contida nas Súmulas Vinculantes 
emitidas pelo STF possuem a força de inibir a execução de 
eventuais execuções de sentenças judiciais contrárias às 
mesmas, nos termos do que dispõem os artigos 741, pará-
grafo único e 475-L, parágrafo primeiro do CPC, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 11.232/05.
Portanto, como percucientemente anotado pelo i. magis-
trado singular, forçoso torna-se o reconhecimento da inexi-
gibilidade do título judicial em comento, impondo-se, via de 
regra, o julgamento procedente dos embargos apresentados 
pelo Município de Ipatinga e o desprovimento do presente 
recurso’.
Há de se relembrar, conjuntamente, que a motivação 
contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao 
artigo 535 do CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão 
Min. Sidnei Beneti, DJe de 01.04.2009 e REsp 459.349/MG, 
Rel. Min. Castro Filho, DJ de 18.12.2006).
No mérito, sabe-se que, em se tratando de sentença contrária 
à orientação firmada em súmula vinculante, é possível a 
sua modificação na via dos embargos, desde que o trân-
sito em julgado seja posterior à nova redação do parágrafo 
único do art. 741 do CPC (AgRg no AgRg no Ag 1316102/
PR, Rel.ª Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 
19.06.2013), tal como ocorreu na espécie.
Desse modo, não há que se falar em violação dos arts. 131, 
467 e 741, II do CPC.
A respeito do tema, confira-se: 

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.” 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques.

Brasília (DF), 18 de março de 2014. - Ministro 
Mauro Campbell Marques, Relator. 

Relatório

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL 
MARQUES (Relator) - Trata-se de agravo regimental inter-
posto por Sandra Maria Coelho Diniz Margon contra 
decisão monocrática, de minha relatoria, que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial 
da agravante.

O aludido decisum é assim ementado (f. 289):

Administrativo e processual civil. Embargos à execução 
de sentença. Art. 535 do CPC. Inexistência de violação. 
Vinculação do salário mínimo a vantagem salarial. Definição 
da base de cálculo do adicional de insalubridade. Ofensa ao 
comando da Súmula Vinculante nº 04/08. Extinção do feito 
por iliquidez do título judicial. Possibilidade. Agravo conhe-
cido para negar seguimento ao recurso especial.

No presente recurso, reitera a parte agravante os 
fundamentos lançados ao especial, por ter o acórdão 
local desconsiderado a exigibilidade do título judicial 
(f. 296/303).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em 
juízo de retratação, ou a remessa do presente recurso ao 
órgão colegiado.

É o relatório.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL 
MARQUES (Relator) - O presente agravo regimental não 
merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o 
agravante não trouxe elementos suficientes para infirmar 
a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que 
melhor espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre 
a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora 
recorrido, que deve ser mantido pelos seus próprios e jurí-
dicos fundamentos, in verbis:

[...] A respeito da inexigibilidade da sentença judicial, 
contrária a Súmula Vinculante nº 4 do STF, marcou o Tribunal 
de origem:
‘No caso dos autos, colhe-se da sentença exequenda que 
o Município-embargado foi condenado ao pagamento dos 
substituídos do Sindicato dos Servidores Públicos de Ipatinga 
da gratificação de insalubridade, vencidas e vincendas, 
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‘Processual civil. Sentença inconstitucional. Embargos 
à execução. Exegese e alcance do parágrafo único do 
art. 741 do CPC. Aplicabilidade. Inconstitucionalidade de 
vinculação do adicional de insalubridade ao salário mínimo. 
Impossibilidade de modificar a base de cálculo do benefício 
por decisão judicial. 1. O parágrafo único do art. 741 do CPC, 
buscando solucionar específico conflito entre os princípios 
da coisa julgada e da supremacia da Constituição, agregou 
ao sistema de processo mecanismo com eficácia rescisória 
de sentenças inconstitucionais. Sua utilização, contudo, não 
tem caráter universal, sendo restrita às sentenças fundadas 
em norma inconstitucional, assim consideradas as que: a) 
aplicaram norma inconstitucional (1ª parte do dispositivo), 
ou b) adotaram regra em situação tida por inconstitucional 
ou,  ainda, c) utilizaram legislação com sentido conside-
rado inconstitucional (2ª parte do dispositivo). 2. O Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 565.714/SP, decidiu 
ser ilegítimo o cálculo do adicional de insalubridade com 
fulcro no valor do salário mínimo. Apesar de reconhecer a 
proibição constitucional da vinculação de qualquer vantagem 
ao salário mínimo, entendeu que o Judiciário não poderia 
substituir a base de cálculo do benefício, sob pena de atuar 
como legislador positivo. 3. Na hipótese dos autos, a Ação de 
Cobrança que deu origem ao título judicial executado deter-
minou a substituição do salário mínimo pelo vencimento dos 
servidores, como base de cálculo do adicional de insalubri-
dade. Assim, percebe-se que tal decisão vai de encontro ao 
entendimento do STF, que veda a substituição da referida 
base de cálculo por decisão judicial. 4. Vale mencionar que 
a decisão que deu causa ao referido título executivo é poste-
rior à manifestação do STF acerca do tema. Logo, forçoso 
reconhecer que o caso dos autos enquadra-se nas hipóteses 
que permitem a força rescisória dos Embargos à Execução. 
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1304536/
MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 12.06.2012, DJe de 26.06.2012)’.

Com essas considerações, nego provimento ao 
agravo regimental. 

É como voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Segunda Turma, ao apreciar 
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data, 
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.”

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de março de 2014. - Bel.ª Valéria 
Alvim Dusi - Secretária.

(Publicado no DJe de 21.03.2014.)

. . .

Agravo regimental no recurso especial - Exibição 
de documento - Competência - Consumidor autor -
 Escolha aleatória - Impossibilidade - Precedentes

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a facilitação 
da defesa dos direitos do consumidor em juízo possibi-
lita que este proponha ação em seu próprio domicílio, 
no entanto, não se admite que o consumidor escolha, 
aleatoriamente, um local diverso de seu domicílio ou do 
domicílio do réu para o ajuizamento do processo.

2. Agravo regimental não provido.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.405.143 - MG (2013/0318781-3) - Relator: 
MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Agravante: Diego Oliveira D’Eleutério. Advogados: 
Cristiana Azze Reis e outro, Patrícia Bregalda Lima e outro, 
Reinaldo Azoubel Filho. Agravado: Banco Bradesco S.A. 
Advogados: Cristiana Azze Reis e outro.

Acórdão

Vistos e relatados estes autos, em que são partes 
as acima indicadas, decide a Terceira Turma, por unani-
midade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha.

Brasília (DF), 20 de março de 2014 (data do julga-
mento). - Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator.

Relatório

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator) 
- Trata-se de agravo regimental interposto por Diego 
Oliveira D’Eleutério contra decisão (f. 182/184-STJ) que 
negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se que, quando a 
autoria do feito pertence ao consumidor, não se admite, 
sem justificativa plausível, a escolha aleatória de foro.

Nas razões do regimental (f. 188/224-STJ), o agra-
vante aduz, em síntese: “que o consumidor litiga como 
autor e optou em ajuizar a ação no foro de eleição; logo, 
deve prevalecer o Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Varginha”.

É o breve relatório.

Voto

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator) 
- Não obstante os argumentos do agravante, o recurso 
não merece provimento.

Como consignado na decisão agravada, é notória 
a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 


